PARECER Nº 726, DE 2003

Da Comissão de Saúde e Higiene, sobre o Projeto de lei nº 263, de 2002



De iniciativa da nobre Deputada Edir Sales, o projeto em epígrafe obriga os fabricantes e atacadistas de medicamentos a recolherem e darem destinação final aos produtos farmacêuticos impróprios ao consumo.



Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 56ª a 60ª Sessões Ordinárias (de 02 a 08/05/02), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria, com apresentação de emenda.



Nesta oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Saúde e Higiene, para ser apreciado consoante o que dispõe o § 4º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.



Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que a autora visa dar destinação adequada aos produtos farmacêuticos considerados impróprios para o consumo em razão de sua qualidade ou prazo de validade expirado.



Do exame do assunto, verificamos que o projeto encontra ressonância no Código de Defesa do Consumidor, Lei 8.078/90, especialmente em seus aspectos de prevenção e proteção à saúde e segurança do consumidor.



Como conseqüência convêm ao legislador assegurar, face à falha do mercado, que os consumidores sejam preservados e que a oferta e a apresentação de produtos no mercado atendam às exigências da legislação quanto à qualidade, quantidade, composição, características, prazo de validade, entre outros dados essenciais à compra.



Quanto à emenda observamos que tem o objetivo de aprimorar o projeto evitando que o ônus de produtos considerados defeituosos recaia sobre os comerciantes, que assim imporão maior rigor na avaliação de seus estoques.



Neste sentido ficamos convencidos do caráter oportuno da medida proposta pela autora e a sua conseqüente relevância para o interesse público.



Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 263, de 2002, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.



a) Havanir Nimtz - Relatora

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e à emenda da CCJ.

Sala das Comissões, em 24/6/2003

a) LOBBE NETO - Presidente
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